
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 012/2026 - CPL/CMR

DTSPENSA DE LtC]TAÇÃO N. 00S/2026

CONTRATO ADMINISTRATIVO NO O1 2/2026

CONTRATO AOMINISTRATIVO QUE ENTRE SI

CELEBRAM O MUNICIPIO DE REGENERAÇÃO /PI E A

EMPRESA E A DOS SANTOS CONSTRUÇOES (REAL

coNSTRUÇÃO), CNP., No 05.577.438/OOO1-50, QUE

TEM POR OBJETO O FIM ADIANTE ESPECIFICADO,

NOS TERMOS DAS CúUSULAS A SEGUIR

AJUSTADAS.

GONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE REGENERAçÃO, estado do Piauí, pessoa jurÍdica de

direito púbtico interno, inscrito no CNPJ sob o n" 00.107.790/0001-09, com sede Av. Atberto Lea[

Nunes, no 308, Centro, Regeneração/Pl, através de sua Presidente, a Sra- Jaquetine Mendes de Lima,

neste ato denominada simptesmente Contratante.

CoNTRATADA E A DOS SANTOS CONSÍRUçÕES (REAL CONSTRUçÃO), CNPJ No

05.577.438/0001-50, com sede na Av. Atberto Lea[ Nunes, s/n, Centro, Regeneração/Pl, CEP:

644900OO, neste ato representado pelo Sr. Edilson Alves dos Santos, brasiteiro, sotteiro, empresário,

inscrito sob CPF 349.295.763-34, residente e domicitiado na Av. Atberto Lêat Nunes, s/n, Cêntro,

Regeneração/Pl, CEP: 64490000.

Os Contratantes acima qualificados, tendo entre siiusto e avençado, celebram o pÍesente ajuste oriundo da

Dispensa de Licitação n' 008/2026, instruÍdo atravás do Processo AdministÍatiuo Í" 01212026 - CPUCMR,

suieitando-se as partes às normas disciptinares da Lei no 14.113121 e demais tegistações pertinentes, nos

teÍmos dâs c[áusutas adiânte esposadas.

CúUSULA PRIMEIRA - DO OB'ETO

1.1. Constitui objeto deste aiuste a ContÍatâção De Empresa Especiatizada Para O Fornecimento De

Materiâis De Consumo, Em Atendimento Às Demandas Da câmara MunicipaL De Regeneração/Pl, conÍorme

especif icaçóes constantes neste Contrato Administrativo.

1.2. lndependentemente de transcrição, são partes integrantes deste Contrato Administrativo a Dispensâ de

Licitaçâo n'008/2026 e sêus anexos, bem como sêu respectivoTermo dê Referência e I Proposta de Preços

apresentada pela empresa vencedora, instrumentos presentes no Processo Administrativo no 012/2026 -
CPUCMR, vincutando esta âvença pâra todos os êf6itos lêgais-

CúUSULA SEGUNDA - DO VALOR CONTRATADO
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2.1. O vâtor gtobat contratado no presente aruste, para fornecimento do objeto ticitado, é de R$ 47.196,00

(quarenta e sete mit, cento e noventa e seis reais), conÍorme detathamento dos itens e especificações

indicada no procedimento administrativo.
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cúUsULATERGEIRA - oA VIGÊNGIA E ALTERAçÕES

3.1. Este Contrato tem ügência de 12 (doze) meses, contados de sua assinatura.

3.2. Compete as partes, de comum acordo, nos termos previstos neste instrumento, nâ Lei no 14.133121 e

outras disposiçõ€s [egais, Íeatizar por escrito através de Termo Aditivo, atterâçóes contratuais que jutgârem

convenientes. Sendo res€rvado à Administrsçâo Púbtica, na busca peto interesse administrativo, atterar

unitateralmente a presente pacto, conforme permissivo legat.
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PODER LEGISLAÍIVO
3.3. O Contrato firmado poderá ser prorrogado, caso se enquadre na prerrogativa preüsta no inciso ll do art.

107 da Lei no 14.133121, desde que seja interessa das partes envotvidas e sejam preservadas todâs as

vantagens para a admínistração, cumpridâs as formaLidades tegais.

3.4. A ContÍatada se obriga a aceitaÍ nas mesmas condiçôes contratuais os acréscimos ou supressões que

sefizerem necessários em até 25% (vinte e cinco porcento) do vator inicial atuatizado do Contrato, conÍorme

dispóe o ârt. 125 dâ L€i n" 14.133/2Í.

cúUsUtA QUARTA- DA cIÁSSIFIcAÇÃo oRçAMENTÁRh E EMPENHo

4.1. Os recursos Íinanceiros para a despesâ decorrente desta contratação correm por conta da Câmara

Municipat de Regênerâçáo/Pl, devidamente assegurados com a seguinte dotação oíçamentária:

CúUSULA QUINTA - DAs oBRIGAÇóES DA PARTE CONTRATADA

A CONTRATADA obriga-se a executar os serviços objeto deste contrâto em estrita conÍormidade com as

especificâções constantes do Termo de Referência e das demais peças que integram o processo de

contratação, observando as seguintes condiçóes:

I - Prestâr os serviços d€ forma contínua, regutâr e eficiente, disponibitizândo mâo de obra quatiÍicadâ,

devidamente uniÍormizâda e identificâda, em quantidade ê com pediI compatÍveis com as necêssidades da

Câmara Municipat de RegeneraÇão/Pl;

ll- Manter, duÍante toda a execução contratuat, todos os requisitos de habil.itação e quatificação exigidos na

Íâse de contratação, inctusive quânto à regutâridade fiscat, trabathists e previdenciária;

lll - cumprir rigorosâmente as normas tegais e regutamentares relativas à tegistação trabathistâ,

previdenciária, tributária, securitáÍia, acidentáriâ ê demais obrigâçóes decorrentes da retação de emprego

com seus trabathadores, isentando a CONTRATANTE de quatquer responsabiLidade sol.idáriâ ou subsidiária;

lV - Responsabitizar-se integratmente pêto pagamento de salários, encargos sociais, contribuições

previdenciárias, fundiárias e demais obrigações tegais de seus empregados, bem como peto fornecimênto

de equipamentos de proteção indíviduaL (EPl), quândo exigidos peta natureza do serviço;

V - Assegurar que seus empregados mantenham conduta compatível com o ambiente institucionat,

observando normas de urbanidade, ética e respeito às autoridades e servidores da Câmara Municipa[;

Vl - Substituir, de imediato, quatquer empregâdo cuia condutâ seja considerada insatisfatória ou que venha

a causar pre.iuízo à boa execução dos serviços, sempre que soticitado peta CONTRATANTE;
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vtt - manter preposto devidamente aut"r,.rd;??ã6HâH" empresa iunto à coNTRATANTE, a fim de

acompanhar a execução contratuat e resolver eventuais pendências;

Vlll-zetar peta conseruação e bom uso dos mâteriais, equipamentos e bens públicos cotocados à disposlção

para a execuçâo dos serviços, responsâbilizândo-se por danos causados por doto ou culpa de seus

empregados;

lX - Comunicar à CONTRATANTE, por escrito e com antecedêncía mínima de 48 (quârenta e oito) horas,

quatquer fato que possa comprometer a execução dos serviços;

X - Cumprir todas as determinações emanadas da fiscaLização do contrato, acatando as orientações e

correçõBs 6ventualmente solicitadas;

Xl - manteÍ sigito sobre inÍormaçóes e documentos da Câmara Municipat de Regeneração/Pl a que tiver

acesso em razão da execução contratuat;

Xll - observar, em todas as fasês de execução, os princípios da tegâtidade, impessoatidade, moratidâde,

publicidade e eficiência, bem como as demais disposições previstas na Lei no 14.133/202'1 e demais normas

apticáveis.

CúUSULA sExÍA - DAs oBRIGAÇóES DA PARTE CoNTRATANTE

6.1. São obrigações da Câmara Municipal. de Regeneração/Pl, por intermédio de suas secretarias, tundos e

órgáos:

a) Receber os serviços adjudicados, verificando as condições de entrega, conÍerindo a compâtíbitidâde das

especiÍicações constântês da Notâ Fiscâ[ com a Nota de Empenho e atestando seu recebimento.

b) Permitir o acesso dos empregados da ticitante vencedora às dependências do Contratante pêra a

prestação dos serviços, propoÍcionando todas âs facitidades para que o fornecedoÍ possa cumprir suas

obrigações dentro das normas e condiçôes ora aiustadâs.

c) Promover, por meio de servidores especialmente designados, o acompanhamento e a ÍiscatizaÇão da

execução do Contrato Administrativo sob os aspectos quantitativos e quatitâtivos, dando aceite observando

o detâthamento contido neste Termo, os quê porventura não atenderem as descrições e especiÍicaçÕes

exigidas, sem ônus para o Contratante.

d) Efetuar o pagamento, em até 30 (trinta) dias após recebimento definitivos dos serviços após atesto da

Nota Fiscat/Fatura peto fiscat, comprovândo a efetiva prestação do serviço.

e) Exigir o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pelo Contratado, de acordo com as ctáusulas

contratuais e os termos de sua Proposta de Preços.

GúUSULA SÉTIMA- Do REGIME DE ExEcUçÃo
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POOER LEGTSt-ArrVO
7.1 . Os objetos deverão ser prestâdos diretamente nos tocais indicados na Ordem de seíviço, de acordo com

a necessidade, até a quantidade limite contratada, no prazo de até 05 (cinco) dias contados da data de

entrega da Nota do Empenho eAutorização de serviço aofornecedor, sem quatquer acréscimo adiciona[ para

a Administração independentemente da quahtidade soticitada.

7.2. Acaso insatisÍatória a verificação dos serviços, será lavrado termo de recusa dos mesmos, no quaI se

consignará as desconformidadês veriÍicadas, devendo ser substituído, no prazo máximo a ser deteÍminado
peto setor competente, contados da comunicação formâ[ da Administração do SetoÍà Contratada, sob pena

de apl.icação das puniçóes previstas nestes instrumentos.

CúUSUTA OITAVA - DO PAGAMENTO

8.1 . O pagamento será reatizado peto setorcompetente da Câmara MunicipaI de Regeneraçâo/Pl, até 30 dias

após a soticitaçâo que deverá ser protocolada até o 5o (quinto) dia do mês subsequente ao fornêcimento

dêÍinitivo dos bens, acompanhado da nota fiscaufatura, emitida.iuntamente com recibo em 04 (quatro) vias

de iguat vator, cópia do contrato/nota de empenho, cópia das certidôes de r€gutaridadê iunto ao INSS e FGTS

certidões coniunta de dÍvidâ ativa e débitos fiscais junto à união, certidão negativa de débitosjunto a fazenda

estaduat, certidão negativa de débitos municipais, ordem de tornecimentodo objeto, firmado peta âutoídade

competente, e em conformidade com o disposto nâ Lei n" 'l 4.113121.

8.2. As notas Íiscais/faturas quê apres€ntarem incorreçôes s€rão devotvidas à contratada e nêste caso o

vencimento dar-se-á no prâzo de 30 (trints) diss, contÊdos da apresentação da documentação devidamente

corrigida o vátida, não oconendo nsste caso, quaisquer ônus por parte da Administração.

8.3. Nenhum pâgamento será efetuado aos adjudicátários enquanto pendente de tiquidâção ou quâtquer

obrigação financeira que [he foÍ imposta em ürtude de penaLidade ou Íatta de entrega dos produtos e/ou

prestação dos s€rviços.

cúUsULA NoNA- Do REAJUSTE Dos PREÇos E ATUALIZAÇÂo MoNETÁRIA

a) O Índice de reajuste será o índice de Preços âo Consumidoí Ampto - IPCA, instituído peto IBGE (lnstituto

Brasiteiro de GeograÍia e Estatística).

b) A data base adotada será a data 01 (um) ano posteÍior ao inÍcio da ügência contÍâtuãt.

c) Pâra o cátcuto do reajustamento será utitizada a seguinte Íórmula:

R=Vxl:lo=onde:
lo

R - Vator do reajustâmento calculado;

V - Valor contíâtual do obieto a ser íeajustados;

CÂMARA MUNICTPAL DE R-EGENERÂÇÃo cNpJ no 00107790/000t-09
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uttrapassârêm o período de 12 (doze) mes€s a partir da dâta basê o serão reatizados conÍorme os

procedimentos:



POOER LEGISLATIVO
I - índice (IPCA), correspondente a data do reajuste (12 meses da data bâse);

lo - Índice (IPCA), corÍespondente à data base.

9.2. Somente ocorrerá este reajuste pâra as parcetas que uttrapassem o perÍodo mencionado e caso o

âdimplemento da obrigaçáo dâs paÍcelâs a realiz nâo estejsm âtrasâdss por cutpa ds Contrâtâda,

conforme soticitações de Íornecimento realizadas pelo Contratante.

9.3. No caso de atraso ou não divutgaçáo do índice de reaiustamento, o Contratânte pagará à Contratadã a

importância câtcu[ada pelo Índice ânuat vigente, tiquidândo a diferença correspondente tão togo seja

divutgado o índícê deÍinitivo.

9.4. Caso o índice estabelêcido para roâiustamento venha a ser extinto ou de qualquêÍÍorma não possa mâis

ser utitizado, será adotsdo em substituição, mediante aditamento do Contrato, o que vier a ser determinâdo

pela legistação então em úgor.

9.5. Na ausência de previsão [egâ[ quanto ao índice substituto, as partes etegerão novo índic€ oficial, para

reajustamento do preço do vator remanescente.

10.1. A ÍiscaLização da execução desta avença será exercida por Íiscal de contrâto ou equipe de fiscais

designsdos peta Administração. O fiscat designado anotará em registro próprio todas as ocorrências

retâcionadas com a execução do objeto contrato, indicando dia, môs e ano, bem como o nome dos

Íuncionários eventualmente envotüdos, determinando o que Íor necessário à regutarização das fattas ou

defeitos obseívados e encaminhando os apontamentos à autoridâde compstente para as providências

cabíveis asocorrênciasde quaisquerÍatos que, a seu critério, exíam medidas corretivas porparte dâ mesma,

conforme previsto n a Lai n" 14-113121-

cúUSULA DÉGIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS

'l 1.1. A Contrâtada estará sujeita à impúação das penatidades, conforme decidir a autoridâde competente

em caso de cometimento de infração administrativa nos termos da Lei no 14.113121, ante a eventual

inexecução totaI ou parciaL das obíigações assumidas, garantidas a prévia deÍesâ, a Administraçáo poderá

apLicar à Contratada, sem prejuÍzo da rêsponsabitidade civil e crimÍnal, às seguintes sanções:

a)Advertência porfattas leves, assim entendidas aquetas que não acarretem prejuízos significativos para ao

ContÍâtânte.

b) Mutta moratória de 0,5% (cinco décimos porcento) do valor do contrato pordiâ de atraso injustificado na

providência necessária ê de 1,0% (um por cento) poÍ diâ, âpós o trigésamo dia de atraso acumulada com as

muttas cominatórias abaixo:

b.l) Mutta do 5,0% (cinco por cento) do vator do totat do contrato por fattas médias, assim êntendidas

aqueks que acarretam transtomos significativos e, na sua reincidência, esse percentuat setá de lOok ldez
por cento).

CÂMARA MUNICIPAL DE REGENERAÇÃo cNpJ n" 00107790/0001-09
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b.2) Mutta de 10,0% (dez por cento) do valor totat do contrato, nas hipóteses de inexecução totat, com ou

sem prejuÍzo para o ente púbtico contratante.

c) Suspensão temporária do direito de participâr em ticitâçáo ou impedimento de contratãr com I entídade

[icitante e descredenciâmento no CRC, por prazo não superior a 02 (dois] anos, entre outras, nas hipóteses:

c.1) Convocado dentro do prazo de vatidade da sua proposta, não celebrar o contrato.

c.2) Enseiar injustiÍicado retardamento da execução de seu objeto

c.3) Não mantiveÍ a Proposta de Preços apresentada no ceÍtame licitatório.

c.4) Fâthar gravemente na execução do contrato

c.5) Na reiteração excessiva de mesmo comportamênto já punido ou omissáo de providências paÍa

reparação de erros.

d) Dectârâção dê inidoneidadê pâra licitar ou conúatêr com â Administração Púbtica, enquanto perdurarem

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabititação perante a própriâ âutoridade

que apticou a penâtidade, quê será concodida semprê que â Contratada ressarcir a Contratante petos

pÍeiuÍzos causados, entre ouúos comportamentos e em especiâl quando:

d.1) Apresentâr documentação {alsâ exigida pâía o ceítame

d.2) Comportar-se de modo inidôneo

d.3) Cometer Íraude Íiscat.

d.4) FÍâudâr nâ execução do contrato.

1 1 .2. Também fica sujeito às penatidades da Lei, a Contratada que:

a) Tenha soÍrido condenação definitiva por praticar, poÍ meio dotosos, Írâude fiscal no recothimento de

quaisquer tributos-

b) Tenha praticado atos itícitos üsando a frustrar os obietivos da ticitaçáo.

c) Demonstre não possuir idoneidade paÍa contratar com â Administrâção em ürtude de atos ilÍcitos

praticados.

11.3. A apticação de quatquer das pena(idades previstas realizar-se-á em processo administrâtivo, no quaI

será assegurado o contraditório e a ampla deÍesa à Contratada, com comunicações reatizadas por meio do

Diário Oficiât dos Munichios, observando-se o procedimento previsto na Lei no 14.'l'13121.

CÂMÁRA MUNICTPAL DE REGENERAÇÃO cNpJ no (xD07790/000t-09
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POOER L€GISLATIVO
1 1.4. A autoridâde competente, na apticaçào dâs sanções, levârá em consideração a gravidade da conduta

do infrator, o caráter educatúo da pena, bem como o dano causado à Contratante, observado o princípio da

proporcionatidade.

í 1.5. As muttas poderâo ser cominadas de Íorma cumutativa.

1 1.6. Os vatores das muttas apticadas serão descontados "ex-oÍficio" de quâtquer crédito existente da

Contratada, junto ao Contratante, ou cobrado administrativa ou judiciatmente.

cúUsULA DÉCIMA SEGUNDA- DA RESCISÃO CONTRÂTUAL

12.1. Constituem motivos para rescisão do contrato âs hipóteses previstas na Lêi n' .14.113/21 
.

12.2. O pÍesente ajuste poderá ser rescindido unilateratmente ou por acordo entre as partes nas formas e

condições deÍinidâs na tegistação ügente.

12.3. PaÍa a rescisáo unitaterat â Contratante deve proceder â notificaçâo da empresa Contratada, por

escrito, concedendo prazo mínimo de 05 (cinco) dias corridos psra aprêsentação de suas razões, sem que

Lhe caiba quatquer ônus. Dispensâ-se este prâzo quando o motivo da rescisão Íor imputávet à Contratada.

12.4. por meio desto aiuste, as partes interessadas reconhecem os direitos da Administração, sm caso de

Íêscis6o sdministrativa previstâ na Lei no 14.113121.

CúUSULA DÉCIMATERCEIRA - DA LEGISLAÇÂO APLICAOA E CASOS OMISSOS

13.t. Este Contrato Administrativo será regido petas normas presentes na Lei no 14.113/21; teÚstações

comptementares; regutando-sê petas suas ctáusuLas e potos preceitos de direito púbtico, apticando{hês,

suptetivamente, os princÍpios da teoriâ gerâ[ dos contratos e as disposiçóes de direito privado.

13.2. Os instÍumentos tegais mencionados no item anterior, bem como os princípios que regem a atuação

da Administração Púbtica e as normas relativâs a contíatos, devem dirimir os casos omissos eventualmente

identiÍicados no curso da execução contrâtuat.

cúUsULA DÉCIMA QUARTA - DAS CONDIÇÓES DE REGUI.ARIDADE

14.1. A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do ajuste, em compatibitidade com as

obrigaçÕes a serem assumidas, todas as condições de habititaçáo e quatiÍicação exigida§ por aquetes que

pretendem contratar com a Administração Púbtica, para o ramo pertinente, como previsto na Lei n"

'14.113t21.

GúUSULA DÉCIMA QUINTA- DA PUBLICAçÀO

15.'1. O oxtrato resumido do instrumento do Contrato sêrá pubticado peto €nts Contratante no Diário Oficiat

dos Municípios, em cumprimento ao disposto no art. 176, parágraÍo único e inciso I, da Lei no 14.1 33/21.

CÂMARA MUNICIPAL DE REGENERAÇÂO CNPJ n" OO1O779O/OOOI-09

AV. ALBERTO LEAL NUNES,308, CENTRO' CEP: 64490-000.
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POOER LEGISLATIVO
CúUSULA DÉCIMA sExTA- Do FoRo

16.1. Fica eteito o foro da cidade e comârcâ de Regeneração/Pl, com renúncia expressa de quatquer outro,

por mais priviteúado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou titígios oriundos da execução deste

Contrato.

Por estaÍem iustas e contratadas, as partes assinam o presente instrumsnto em 03 (três) vias de iguaL teor,

que depois dê tido e achado conforme é assinado pelos Contratantes e petas testemunhas âbâixo

nomeadas.

,1 I / Regeneração/Pl, l7dejunhode2o26

t,,o"tt,Lw 7wu á^- ü üv^-
flt,.
" CÂMARA MUNtctPAL DE REGENERAçÃo

CNPJ no 00.1 07.790/0001 -09

srâ. Jaquetine Mendes de Lima

Contratante

"'::T#Ílíf;;;f"

0l' -/ u4-
cot{sTRuÇoEs (REAI coNsTRUÇAO)DOS SANTOS

cNPJ No 05.577.438/000 1 -50

Sr. Editson Atves dos Santos

Contratada

Testemunhas:

01 - Nome:6r»,'.,rr.. t"rtrl.{U ?.r-*rr,u J. ,A.l^l{,
cPF:1Jí. C83.gA-lO-

" - :#',W #;'l r\,V;- ç "L,i, fi , À*
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